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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 
 

Extrato 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 036/2024 

 

SEI n° 24.0.000002090-3 
Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPE-PR) e o 
MUNICÍPIO DE APUCARANA. 
Objeto: Prorrogação do termo de cooperação n° 036/2024, cujo objeto é a cessão 
gratuita de espaço físico (6 salas) para a prestação de assistência jurídica gratuita a 
população hipossuficiente do Município de Apucarana. A nova vigência deste 
instrumento é de 31 de dezembro de 2024 a 31 de dezembro de 2025. 
Dotação Orçamentária: não há repasse de valores entre os partícipes. 
 

MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 
 

Extrato 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 038/2024 
 

SEI n° 24.0.000002616-2 

Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPE-PR) e INSTITUTO 
DE TECNOLOGIA E SOCIEDADE - ITS . 
Objeto: Termo de cooperação n° 038/2024, cujo objeto é a prestação de serviços 
educacionais oferecidos pelo ITS (Rio de Janeiro), tais como cursos de curta duração 
ou de pós-graduação em Direito e/ou tecnologia para os membros, servidores e 
estagiários da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 
Vigência: 24 meses. 
Dotação Orçamentária: não há repasse de valores entre os partícipes. 
 

MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 
 

RESOLUÇÃO DPG Nº 728, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 
 

Dispõe sobre a padronização dos atos normativos 
internos no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná. 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 18 da Lei Complementar Estadual n.º 136 de 2011; 
 


